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ADVOGADO : RAPHAELLA OLIVATO - SP426081
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO. MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. ALEGADA ILICITUDE DAS 
PROVAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. 
INVIABILIDADE DO WRIT COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto em habeas corpus impetrado em 
favor de MATHEUS CÂNDIDO PONTES, condenado por tráfico 
de drogas e posse ilegal de arma de fogo, questionando a 
legalidade das provas obtidas mediante cumprimento de 
mandado de busca e apreensão e a fundamentação da decisão 
judicial que autorizou a diligência.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a suficiência da 
fundamentação da decisão judicial que autorizou o cumprimento 
do mandado de busca e apreensão no domicílio do paciente; e 
(ii) a alegação de ilicitude das provas obtidas por suposta 
violação de domicílio.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão que autorizou a busca e apreensão foi devidamente 
fundamentada, inclusive utilizando a técnica de fundamentação 
per relationem, baseada em investigações preliminares e 
denúncias, conforme admitido pela jurisprudência.
4. O cumprimento do mandado de busca e apreensão ocorreu 
em conformidade com a lei, incluindo o uso da força para 
arrombamento após a recusa de entrada, conforme permitido 
pelo art. 245, §2º, do CPP, não havendo ilegalidade ou abuso de 
poder.
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
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recurso próprio ou revisão criminal, sendo inviável para o 
reexame de provas e análise de questões que não foram 
discutidas na instância inferior, sob pena de supressão de 
instância.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ADVOGADO : RAPHAELLA OLIVATO - SP426081
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO. MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. ALEGADA ILICITUDE DAS 
PROVAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. 
INVIABILIDADE DO WRIT COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto em habeas corpus impetrado em 
favor de MATHEUS CÂNDIDO PONTES, condenado por tráfico 
de drogas e posse ilegal de arma de fogo, questionando a 
legalidade das provas obtidas mediante cumprimento de 
mandado de busca e apreensão e a fundamentação da decisão 
judicial que autorizou a diligência.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a suficiência da 
fundamentação da decisão judicial que autorizou o cumprimento 
do mandado de busca e apreensão no domicílio do paciente; e 
(ii) a alegação de ilicitude das provas obtidas por suposta 
violação de domicílio.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão que autorizou a busca e apreensão foi devidamente 
fundamentada, inclusive utilizando a técnica de fundamentação 
per relationem, baseada em investigações preliminares e 
denúncias, conforme admitido pela jurisprudência.
4. O cumprimento do mandado de busca e apreensão ocorreu 
em conformidade com a lei, incluindo o uso da força para 
arrombamento após a recusa de entrada, conforme permitido 
pelo art. 245, §2º, do CPP, não havendo ilegalidade ou abuso de 
poder.
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
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recurso próprio ou revisão criminal, sendo inviável para o 
reexame de provas e análise de questões que não foram 
discutidas na instância inferior, sob pena de supressão de 
instância.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 594/595).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 594/596):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS Tráfico de drogas Cumprimento de mandado 
de busca e apreensão Pleito de nulidade da decisão que deferiu 
a medida Descabimento Decisão suficientemente motivada 
Alegada nulidade das provas a pretexto de violação de domicílio 
Inocorrência Policiais que, em cumprimento de ordem judicial, 
após não serem atendidos, arrombaram portas para ingresso no 
local Exame da regularidade da prova obtida que deverá ser 
analisada pelo Juízo de origem, após regular instrução, à luz do 
contraditório e da ampla defesa Impossibilidade desta Corte, 
sobretudo na via estreita do writ, se manifestar a respeito, sob 
pena de supressão de instância Constrangimento ilegal não 
evidenciado Ordem denegada.

Imputa-se ao paciente a prática do crime de tráfico de drogas, previsto 
no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06.

Extrai-se da denúncia que:

Consta do incluso inquérito policial que, no dia 15 de abril de 
2024, por volta das 7 horas, na Rua José Maria de Abreu nº430, 
Bairro Jaguari, nesta Cidade e Comarca, MATHEUS CÂNDIDO 
PONTES, menor de 21 anos de idade, qualificado às páginas 
26/31: 1- guardava, sem autorização e em desacordo com 
determinação legal e regulamentar, para fins de tráfico ilícito, 
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245 porções de crack (derivado da cocaína), pesando 58,3 
gramas, e 1 porção de maconha, pesando 1,4 gramas, ambas, 
drogas que provocam dependência física e psíquica, conforme 
laudo pericial de páginas 102/1 04; e, 2- possuía, sem 
autorização e em desacordo com determinação legal e 
regulamentar, um revólver da marca Rossi, calibre 22, número 
292866, de uso permitido, e 11 cartuchos íntegros do mesmo 
calibre.

[...]

Segundo foi apurado, a Polícia Civil recebeu notícia de pessoa 
que solicitou pela preservação de sua identidade de que no 
endereço antes referido um indivíduo referido como “Nareba” 
estava guardando drogas, as quais o próprio distribuía em 
pontos específicos para fins de tráfico ilícito. A notícia também 
dava conta de que o criminoso atuava junto a um grupo 
criminoso comandado pela pessoa referida como “Mãe”. Com 
tais informações Policiais Civis iniciaram investigação que foi 
apta para revelar a identidade do denunciado como sendo o 
“Nareba” e, ainda, confirmar a vinculação dele ao endereço 
referido na notícia. Frente a tais indícios a Polícia Civil solicitou e 
obteve ordem judicial para realizar buscas no endereço do 
denunciado. No dia já mencionado os Policiais Civis cumpriram 
a ordem, oportunidade em que encontraram na casa as muitas 
porções de crack, além de uma de maconha, e, ainda, 
anotações manuscritas típicas do controle da venda de drogas, 
inclusive com referência à pessoa de alcunha “Mãe”, R$660,00 
em moeda corrente, a arma de fogo e as munições. O 
denunciado estava na casa e admitiu que o destino das drogas 
era o tráfico ilícito. A arma de fogo não consta como registrada.

 

A defesa alega, em síntese, constrangimento ilegal decorrente da 
ausência de fundamentação devida da decisão que deferiu a busca e 
apreensão no domicílio do paciente e do modo de cumprimento da 
diligência, que não teria obedecido ao disposto no art. 245 do Código 
de Processo Penal.

Aduz que "A busca e apreensão realizada no imóvel de Matheus é, 
porquanto, completamente ilegal, eis que não haviam motivos para 
arrombar o imóvel, medida está extrema e excepcional" (e-STJ fl. 17).

Ao final, requer a concessão da ordem para que "seja anulada a 
decisão que autorizou a busca e apreensão na residência do paciente, 
vez que completamente genérica, bem como, pois, quando do 
cumprimento da decisão houve violação de domicílio do paciente, ante 
arrombamento sem tentativa de obter autorização, o que viola as 
normas processuais penais e constitucionais, sendo de rigor o 
desentranhamento das provas obtidas direita e indiretamente da busca 
e apreensão ilegal e, via reflexa, a concessão de liberdade provisória 
ao paciente" (e-STJ fl. 19).

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.
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Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.
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Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
POSSE ILEGAL DE ARMAS DE FOGO DE USO PERMITIDO E 
RESTRITO. NULIDADE. DETERMINAÇÃO JUDICIAL DE BUSCA E 
APREENSÃO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. CUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS CONSTITUCIONAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Não vislumbro ilegalidade ou vício de fundamentação na decisão 
que determinou a medida de busca e apreensão. Com efeito, para 
além de eventuais denúncias anônimas, a decisão registra 
investigações preliminares da polícia, as quais dão supedâneo à 
decisão de constrição.

2. Com efeito, ainda que sucinta, a decisão que determina a entrada 
dos policiais em domicílio se reporta aos fundamentos do requerimento 
policial, com uso da técnica de fundamentação per relationem, na 
forma admitida pela jurisprudência desta Corte, não havendo 
malferimento ao art. 93, inciso IX, da Constituição da República.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AgRg no HC n. 892.219/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024.)

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
E APREENSÃO DOMICILIAR. EXCESSO DE PODER. REVISÃO 
FÁTICO-PROBATÓRIA. AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. ATRASO. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. NULIDADE INEXISTENTE. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE DA 
DROGA. FUNDAMENTO IDÔNEO. HOMOGENEIDADE DAS 
MEDIDAS CAUTELARES. RECURSO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de Justiça de São Paulo afirmou inexistir indícios de que 
a entrada à força dos policiais na casa do recorrente ocorreu mediante 
excesso de poder. Isso porque, o art. 245, §2º, do Código de Processo 
Penal autoriza o uso da força para vencer a resistência dos moradores 
ao cumprimento da ordem judicial de busca e apreensão.

Rever tais conclusões demandaria o aprofundado revolvimento fático-
processual, vedado na via eleita.

2. O alegado excesso de prazo para a realização da audiência de 
custódia, por si só, não permite concluir pela existência de prejuízo ao 
recorrente apto a justificar a declaração de nulidade do ato. Isso 
porque o alegado atraso não ultrapassou 48 horas do flagrante, tendo 
a autoridade judiciária sido informada da prisão logo após os fatos e, 
ato contínuo, decretado a prisão preventiva.

3. Considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente 
se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
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preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. Presentes 
elementos concretos a justificar a imposição da segregação 
antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, 
entenderam que restou demonstrada a maior periculosidade do 
recorrente, evidenciada pela quantidade de droga apreendida (851g de 
maconha), bem como pela existência de indícios de que há tempos se 
dedicava à traficância.

Forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não 
havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade 
capaz de justificar a sua revogação e tampouco em aplicação de 
medida cautelar alternativa.

4. Impossível asseverar ofensa ao "princípio da homogeneidade das 
medidas cautelares" em relação a possível condenação que o paciente 
experimentará, findo o processo que a prisão visa resguardar. Em 
habeas corpus, não há como concluir a quantidade de pena que 
eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o 
cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

Recurso desprovido.

(RHC n. 94.163/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 20/3/2018, DJe de 6/4/2018.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAPHAELLA OLIVATO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS CANDIDO PONTES (PRESO)
ADVOGADO : RAPHAELLA OLIVATO - SP426081
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). RAPHAELLA OLIVATO, pela parte: AGRAVANTE: MATHEUS CANDIDO 
PONTES.

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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